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 Direcção Regional de Educação de Lisboa
e Vale do Tejo

Escola Secundária Fernando Lopes Graça

Despacho (extracto) n.º 8323/2011
José da Conceição Bentes Guerreiro, Director da Escola Secundária 

Fernando Lopes Graça, faz saber que no uso das suas competências 
delegadas no ponto 1 alínea b) do Despacho n.º 13862/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 96 de 19 de Maio de 2008, homolo-
gou os Contratos de Trabalho em funções públicas, a Termo Resolutivo 
Certo e Incerto, referente ao ano lectivo de 2010/ 2011, dos professores 
abaixo mencionados:

Abel Alexandre Dourado da Silva;
Aida Siva Cornélio;
Ana Isabel Monteiro dos Santos Morais;
Ana Luzia Ramos Moreira;
Ana Margarida Correia Valente;
Ana Maria Marques Trindade;
Andreia Patrícia Félix Ferreira;
Artur José Amaral Barros;
Bernardina da Glória Ferreira Sobral;
Carla Sofia Fernandes de Sampaio Mendes;
Carlos Júlio Lindade Rodrigues;
Carmen Rosário Henriques Rojais;
Cláudia Sofia Ferreira Torres;
Elisabete Maria Oliveira Carvalho Serpa Pinto;
Hugo Filipe dos Santos Gonçalves;
Isabel Maria Coelho Gonçalves;
João Pedro Marques Silva Pereira;
Magda Helena Loureiro Abrantes;
Márcia João Guia Costa Gomes;
Margarida Maria Saboga Barrento Ruivo;
Maria de Fátima Faustina de Figueiredo Martins;
Maria Leonor Silva Gonçalves Barata;
Maria Manuela Rodrigues Fernandes;
Marina Isabel Costa Malheiro Carreiras;
Otília Estela Matos Moroso;
Paula Cristina Melo Silveira Malheiro;
Paulo André Sá Pires Queiroz;

 Agrupamento de Escolas de Porto Alto

Louvor n.º 349/2011
A Directora do Agrupamento de Escolas de Porto Alto, expressa 

público louvor à assistente operacional Adília Maria Gonçalves Bor-
ges, na altura em que cessa funções, pela forma exemplar e dedicada 
como exerceu funções desde 1999 neste Agrupamento, bem como, pela 
disponibilidade e sentido de dever público cumprindo todas as tarefas 
com eficiência e profissionalismo.

7 de Junho de 2011. — A Directora, Maria de Fátima Moreira Bor-
ges.

204774095 

 Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Milfontes/São Luís

Despacho n.º 8324/2011
Por despacho da Directora do Agrupamento de Escolas de Vila Nova 

de Milfontes/São Luís, no uso das competências delegadas pelo Despa-
cho n.º 10981/2008, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 74 
de 15 de Abril de 2008, foi autorizada a rescisão dos contratos referentes 
ao ano lectivo de 2010 -2011, dos docentes abaixo mencionados 

Ricardo Jorge Lopes de Oliveira;
Rita Elisabete Ferreira Santos Leal;
Rita Maria da Conceição Santos Silva Fernandes;
Rita Susana Meireles Cardoso Meireles;
Romy Paula Barrocas Tarouca Teixeira;
Sónia Cristina Vieira Pinto;
Susana Isabel Luz Rodrigues;
Tânia Marina Madruga Martins;
Teresa Cristina Lopes Domingues Pereira;
Vera Lúcia Alexandre Mendes;
Vilma Filipa Carmo Carvalho.
12 de Maio de 2011. — O Director, José da Conceição Bentes Guerreiro.

304736665 

Grupo Nome Início de funções Data de rescisão

Técnicas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . Joana Raquel Rafael Vaz  . . . . . . . . . . . 27 de Setembro de 2010. . . . . . . . . 7 de Outubro de 2010.
Técnicas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . Marisa da Silva Afonso  . . . . . . . . . . . . 19 de Outubro de 2010. . . . . . . . . . 2 de Novembro de 2010.

 7 de Junho de 2011. — A Directora, Maria João Romão Cabanas e Silva.
204774419 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Secretário de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior

Despacho n.º 8325/2011
Considerando que, com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 40/2011, 

de 22 de Março, e consequente revogação do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, as delegações de competências emitidas ao abrigo deste 
último diploma, e para os efeitos nele previstos, deixaram de ter suporte 
legal, afigura -se necessário salvaguardar a legalidade dos actos de au-
torização de despesas públicas, praticados no período de vigência do 
referido Decreto -Lei n.º 40/2011;

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 
de 23 de Julho, compete ao chefe do Gabinete a coordenação do Gabi-
nete e a ligação aos serviços integrados ou dependentes do respectivo 
departamento ministerial;

Nesta conformidade, e de harmonia com o disposto no n.º 2 do ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, nas disposições 
conjugadas dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de Março:

Delego, com a possibilidade de subdelegar, no chefe do meu Gabinete, 
o mestre em Engenharia e Gestão de Tecnologia, Marco Ricardo Bravo da 

Silva, a competência para autorizar despesas com aquisição de bens e servi-
ços por conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de Março, até aos limites dos montantes 
estabelecidos no âmbito das competências atribuídas aos directores -gerais.

O presente despacho produz efeitos de 1 a 11 de Abril, período de 
vigência do Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de Março.

27 de Maio de 2011. — O Secretário de Estado da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

204745915 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Portaria n.º 584/2011
A presente portaria procede à classificação como monumentos de 

interesse público do Hospital de Sant’Ana, no concelho de Cascais, da 
Casa Júlio Resende, no concelho de Gondomar, e da Igreja Matriz da 
Vila de Souselas, no concelho de Coimbra.

De acordo com os critérios e os pressupostos de classificação pre-
vistos na Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, que estabelece as bases 
da política e do regime de protecção e valorização cultural, os bens 
imóveis possuidores de um relevante interesse cultural, nomeadamente 
histórico e arquitectónico, que agora se pretendem classificar, revestem-
-se de interesse público exigindo a respectiva protecção e valorização, 




